
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2266031 - SC (2026/0124372-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA SILVA TEIXEIRA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVA JUNIOR - SC061613
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ESPECIAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. MODULAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. REGIME
INICIAL FECHADO. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do recurso
especial e, com fundamento na Súmula 568 do STJ, negou-lhe provimento.
2. A defesa sustenta a aplicação do patamar máximo da causa especial de diminuição
do  art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  a  ilegalidade  do  regime  inicial  fechado  e  a
inaplicabilidade da Súmula 568/STJ, pleiteando a retratação ou julgamento colegiado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a quantidade e a natureza da droga
apreendida  podem  fundamentar  a  modulação  da  fração  do  art.  33, §  4º,  da  Lei
11.343/2006 no patamar de 1/6, sem ocorrência de bis in idem; (ii) saber se é legítima a
fixação do regime inicial fechado com pena inferior a 8 anos, diante da existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis concretamente apontadas; (iii) saber se a decisão
monocrática fundada na Súmula 568/STJ viola o princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte admite a consideração da quantidade e da natureza da
droga  para  modular  a  fração  da  causa  de  diminuição  do  art.  33, §  4º,  da  Lei
11.343/2006, desde que não haja utilização concomitante desses vetores na pena-base;
no  caso,  a  fração  de  1/6  mostra-se  devidamente  fundamentada  pela  expressiva
quantidade de entorpecente, sem bis in idem.
5.  A fixação do regime inicial  deve observar  o  art.  33, §  3º,  do Código Penal  e  os
critérios  do  art.  59; a  presença  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  concretas
(quantidade de droga, deslocamento intermunicipal em período noturno e sofisticação
na ocultação)  autoriza  o  regime fechado,  ainda que a  pena seja  inferior  a  8  anos,
conforme precedentes.
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6.  A  decisão  monocrática  do  Relator,  amparada  na  Súmula  568/STJ não  ofende  o
princípio  da  colegialidade,  havendo,  como  no  caso  dos  autos,  entendimento
jurisprudencial consolidado sobre o tema.
7. O não provimento do recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, “a”,
da CF/1988, sobre o mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, prejudica o exame do
dissídio jurisprudencial.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  É lícita a modulação da fração do tráfico privilegiado com base na quantidade e
natureza da droga, desde que tais elementos não sejam cumulativamente utilizados na
pena-base. 2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis concretas autoriza
o  regime  inicial  fechado,  ainda  que  a  pena  seja  inferior  a  8  anos.  3.  A  decisão
monocrática fundada na Súmula  568/STJ não viola o princípio da colegialidade. 4. O
não provimento do recurso especial pela alínea “a” da CF/1988, sobre a mesma tese
jurídica, prejudica o conhecimento pelo dissídio jurisprudencial. 

Dispositivos relevantes citados:
Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei 11.343/2006, art. 42; CP, art. 33, § 3º; CP, art. 59; CF/
1988, art. 105, III, “a”; RISTJ, art. 34; Súmula 568/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 780.625/SP, Quinta Turma, j. 17/4/2023; AgRg no HC 983.263/SP,
Quinta  Turma,  j.  02.04.2025;  STJ,  AgRg  no  REsp  2.124.529/MG,  Sexta  Turma,  j.
12.11.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.790.383/SP,  Quinta  Turma,  j.  18.02.2025;
STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.148.908/AC,  Quinta  Turma,  j.  6/5/2026; STJ,  REsp
2.116.929/SP, Quinta Turma, j. 18.02.2025; STJ, AgRg no REsp  2.136.766/SP, Sexta
Turma, j. 12.02.2025; STJ, AgRg no HC 638.135/RJ, Quinta Turma, j. 02.02.2021; STJ,
HC  610.654/RJ,  Quinta  Turma,  j.  09.12.2020;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.698.096/BA,
Sexta  Turma,  j.  05.11.2024;  STJ,  AgRg  no  HC  1.037.434/SC,  Quinta  Turma,  j.
03.12.2025; STJ, HC 297.447/RS; STJ, REsp 1.509.827/BA; STF, HC 122.344

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2266031 - SC (2026/0124372-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA SILVA TEIXEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVA JUNIOR - SC061613
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ESPECIAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. MODULAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. REGIME
INICIAL FECHADO. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do recurso
especial e, com fundamento na Súmula 568 do STJ, negou-lhe provimento.

2. A defesa sustenta a aplicação do patamar máximo da causa especial de diminuição
do  art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  a  ilegalidade  do  regime  inicial  fechado  e  a
inaplicabilidade da Súmula 568/STJ, pleiteando a retratação ou julgamento colegiado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a quantidade e a natureza da droga
apreendida  podem  fundamentar  a  modulação  da  fração  do  art.  33, §  4º,  da  Lei
11.343/2006 no patamar de 1/6, sem ocorrência de bis in idem; (ii) saber se é legítima a
fixação do regime inicial fechado com pena inferior a 8 anos, diante da existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis concretamente apontadas; (iii) saber se a decisão
monocrática fundada na Súmula 568/STJ viola o princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência desta Corte admite a consideração da quantidade e da natureza da
droga  para  modular  a  fração  da  causa  de  diminuição  do  art.  33, §  4º,  da  Lei
11.343/2006, desde que não haja utilização concomitante desses vetores na pena-base;
no  caso,  a  fração  de  1/6  mostra-se  devidamente  fundamentada  pela  expressiva
quantidade de entorpecente, sem bis in idem.
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5.  A fixação do regime inicial  deve observar  o  art.  33, §  3º,  do Código Penal  e  os
critérios  do  art.  59; a  presença  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  concretas
(quantidade de droga, deslocamento intermunicipal em período noturno e sofisticação
na ocultação)  autoriza  o  regime fechado,  ainda que a  pena seja  inferior  a  8  anos,
conforme precedentes.

6.  A  decisão  monocrática  do  Relator,  amparada  na  Súmula  568/STJ não  ofende  o
princípio  da  colegialidade,  havendo,  como  no  caso  dos  autos,  entendimento
jurisprudencial consolidado sobre o tema.

7. O não provimento do recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, “a”,
da CF/1988, sobre o mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, prejudica o exame do
dissídio jurisprudencial.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  É lícita a modulação da fração do tráfico privilegiado com base na quantidade e
natureza da droga, desde que tais elementos não sejam cumulativamente utilizados na
pena-base. 2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis concretas autoriza
o  regime  inicial  fechado,  ainda  que  a  pena  seja  inferior  a  8  anos.  3.  A  decisão
monocrática fundada na Súmula  568/STJ não viola o princípio da colegialidade. 4. O
não provimento do recurso especial pela alínea “a” da CF/1988, sobre a mesma tese
jurídica, prejudica o conhecimento pelo dissídio jurisprudencial.

Dispositivos relevantes citados:

Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei 11.343/2006, art. 42; CP, art. 33, § 3º; CP, art. 59; CF/
1988, art. 105, III, “a”; RISTJ, art. 34; Súmula 568/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 780.625/SP, Quinta Turma, j. 17/4/2023; AgRg no HC 983.263/SP,
Quinta  Turma,  j.  02.04.2025;  STJ,  AgRg  no  REsp  2.124.529/MG,  Sexta  Turma,  j.
12.11.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.790.383/SP,  Quinta  Turma,  j.  18.02.2025;
STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.148.908/AC,  Quinta  Turma,  j.  6/5/2026; STJ,  REsp
2.116.929/SP, Quinta Turma, j. 18.02.2025; STJ, AgRg no REsp  2.136.766/SP, Sexta
Turma, j. 12.02.2025; STJ, AgRg no HC 638.135/RJ, Quinta Turma, j. 02.02.2021; STJ,
HC  610.654/RJ,  Quinta  Turma,  j.  09.12.2020;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.698.096/BA,
Sexta  Turma,  j.  05.11.2024;  STJ,  AgRg  no  HC  1.037.434/SC,  Quinta  Turma,  j.
03.12.2025; STJ, HC 297.447/RS; STJ, REsp 1.509.827/BA; STF, HC 122.344

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRE LUIZ DA SILVA TEIXEIRA

contra decisão de minha lavra, às fls. 308/315, que conheceu do recurso especial e,

com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou-lhe provimento.
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No presente agravo regimental (fls. 320/330), a defesa insiste na sua tese de

imposição da redução máxima da pena pelo tráfico privilegiado, além da ilegalidade da

fixação do regime fechado, afirmando a inaplicabilidade da Súmula n. 568 do STJ, do

que decorre o desacerto da decisão agravada.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente recurso

ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja o seu apelo especial provido.

VOTO

Bem analisado  o  recurso,  a  parte  agravante  não  trouxe  qualquer  argumento

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão

monocrática já proferida.

De plano, como mencionado na decisão agravada, acerca da violação ao 33, §

4º, e art. 42 da Lei 11.343/06, o TJSC assim justificou o quantum de redução da pena

pelo reconhecimento do tráfico privilegiado (grifos nossos):

"Não  havendo  critérios  objetivos  definidos  para  a
fixação  da  fração,  a  jurisprudência  tem   admitido  a
consideração  da  quantidade  e  natureza  da  droga
apreendida, desde que não haja repetição da valoração nas
fases  anteriores  da  dosimetria,  conforme  orientação  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (HC  297.447/RS,  REsp
1509827/BA) e do Supremo Tribunal Federal (HC 122344).

No  caso  concreto,  a  sentença  fundamentou  a
escolha  da  fração  de  1/6,  levando  em  conta  a
expressiva quantidade de droga apreendida (4,992 kg
de maconha), o transporte intermunicipal e o modo de
ocultação do entorpecente. O juízo de origem destacou
que,  embora  os  apelantes  preencham  os  requisitos
subjetivos para o benefício, as circunstâncias do caso
justificam a  aplicação  de  fração  menos  benéfica,  em
consonância  com  o  entendimento  consolidado  do
Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

Importante ressaltar que não se verifica ofensa aos
princípios  da  proporcionalidade  ou  razoabilidade  na
construção do cálculo dosimétrico, estando os parâmetros
valorados pela Magistrada sentenciante em sintonia com a
jurisprudência dominante.

[...]

Assim, não há elementos nos autos que autorizem a
majoração  do  redutor  ao  patamar  máximo,  devendo  ser
mantida  a  fração  de  1/6  fixada  na  sentença,  por  estar
devidamente  fundamentada  e  em  consonância  com  o
entendimento jurisprudencial  sobre o tema." (fls.  249/250,
grifo nosso).
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Por seu turno, na sentença constou o seguinte:

"Logo, considerando o critrio norteador da diminuio
em anlise,  previsto  no artigo 42 da Lei  n  11.343/06,  e  a
apreenso  de  vultosa  quantia  de  droga,  4,992kg  (quatro
quilogramas e  novecentos  e  noventa  e  dois  gramas),  de
maconha, a reprimenda dever ser reduzida no patamar de
1/6(um sexto). 

Assim, a pena definitiva fixada em04 (quatro) anos,
10  (dez)  meses  e  10  (dez)  dias  de  recluso,  alm  do
pagamento de 485 (quatrocentos e oitenta e cinco)  dias-
multa." (fl. 177).

Depreende-se dos trechos acima que o Tribunal de origem manteve a aplicação

da  causa especial de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no

patamar  de  1/6  considerando,  essencialmente,  a  expressiva  quantidade  de

entorpecentes apreendida e relacionada aos recorrentes. 

Assim,  reafirma-se  que  o  acórdão  do  TJSC  está  em  consonância  com  a

jurisprudência  desta  Corte,  a  qual  estabeleceu  a  possibilidade  de  valoração  da

quantidade e da natureza da droga tanto para a fixação da pena-base quanto para a

modulação  da  causa  de  diminuição  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006

(alternativamente,  a  critério  do  magistrado),  neste  último  caso  ainda  que  sejam os

únicos  elementos  aferidos,  desde  que  não  haja  a  utilização  concomitante  destas

circunstâncias na fixação da pena-base e para modulação da fração do privilégio.

Registre-se novamente que no caso dos autos a quantidade e natureza da droga

não foram utilizadas  para  exasperação da  pena-base,  mas apenas o  foram para  a

modulação da fração da redução da reprimenda na terceira fase da dosimetria da pena,

sem que tenha ocorrido qualquer bis in idem, o que vai ao encontro da jurisprudência

desta Corte Superior

Ademais, a expressiva quantidade de drogas relacionadas ao delito (4,992 quilos

de maconha) justifica a incidência da minorante em questão no patamar mínimo.

Nesse sentido, citam-se precedentes:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR
DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  BUSCA
DOMICILIAR.  VALIDADE.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE
PENA  DO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  QUE  INDIQUEM  A
DEDICAÇÃO DO AGENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
QUANTIDADE  DOS  ENTORPECENTES  SOPESADA  NA
TERCEIRA ETAPA. MINORANTE APLICADA EM MENOR
EXTENSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
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[...]
3.  Os condenados pelo crime de tráfico de drogas

terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando
forem  reconhecidamente  primários,  possuírem  bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas
ou integrarem organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006).

4. Hipótese em que o redutor do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006 será aplicado na fração 1/6, tendo em vista
a quantidade de drogas apreendidas, qual seja, cerca de 3
kg de maconha, de acordo com o art. 42 da referida lei.

5. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 780.625/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/4/2023, DJe  de
20/4/2023.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática  que  não  conheceu  do  habeas  corpus,  mas
concedeu a ordem, de ofício,  para redimensionar a pena
imposta ao paciente para 4 anos e 2 meses de reclusão,
em regime inicial  semiaberto,  mais  o  pagamento  de  416
dias-multa.

2. O agravante busca a aplicação do patamar de 2/3
à  minorante  do  tráfico  privilegiado,  a  fixação  do  regime
aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a
quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser
utilizadas  para  modular  a  causa  de  diminuição  de  pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, e se é possível
aplicar o patamar de 2/3 à minorante do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

4. A quantidade e a natureza da droga apreendida
são elementos idôneos para modular a causa de diminuição
de pena,  desde que não valoradas na primeira etapa da
dosimetria,  conforme  entendimento  consolidado  pelo
Supremo  Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça.

5. No caso concreto, a expressiva quantidade de
droga apreendida justifica a aplicação da minorante no
patamar de 1/6, conforme o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza
da droga apreendida podem ser utilizadas para modular a
causa de diminuição de pena prevista no  art. 33, § 4º, da
Lei  11.343/2006,  desde  que  não  valoradas  na  primeira
etapa da dosimetria. 2. A expressiva quantidade de droga
apreendida justifica a aplicação da minorante no patamar
de 1/6.".

Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  11.343/2006, 
art. 33, § 4º;

Código  Penal,  arts.  33,  §  2º,  e  44.Jurisprudência
relevante citada:

STF,  ARE  666.334/AM,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes;
STJ,  HC  725.534/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Terceira
Seção, julgado em 27/4/2022.

(AgRg no HC n. 983.263/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  2/4/2025, DJEN  de
8/4/2025.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL.  DOSIMETRIA.
TERCEIRA  FASE.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA.  GRAU  DE
DIMINUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. A quantidade e a natureza da droga apreendida
podem servir de fundamento para a majoração da pena-
base  ou  para  a  modulação  da  fração  da  causa  de
diminuição  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006,  desde  que,  neste  último  caso,  não  tenham
sido utilizadas na primeira fase da dosimetria. Precedente.

2. No caso, considerando a apreensão de grande
quantidade  de  droga,  de  alto  poder  nocivo,  não
valorada  na  primeira  etapa  da  dosimetria,  mostra-se
imperativa a redução da pena na terceira fase por força
da  referida  minorante  na  fração  mínima  legalmente
prevista (1/6).

3. Agravo regimental provido.

(AgRg no REsp n. 2.124.529/MG, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 12/11/2025, DJEN de
17/11/2025.)

Quanto  à  fixação  do  regime  prisional  fechado,  o  Tribunal  de  origem  assim

dispôs:

"4. O montante da pena, apesar de, por si só, não
constituir critério para a fixação do regime inicial fechado,
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tem-se que a presença de circunstâncias judiciais negativas
autoriza o recrudescimento do regime, conforme dispõe o
artigo  33,  §  3º,  do  Código  Penal:  "A  determinação  do
regime  inicial  de  cumprimento  da  pena  far-se-á  com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código"

No caso em análise, a sentença fundamentou de
forma  precisa  a  adoção  do  regime  mais  gravoso,
destacando  elementos  concretos  que  evidenciam  a
gravidade  da  conduta:  o  volume  significativo  de
entorpecentes  transportados,  o  deslocamento
intermunicipal  realizado  em  horário  noturno  e  a
sofisticada forma de ocultação da droga, acondicionada
em compartimento oculto no porta-malas do veículo.

Tais  circunstâncias  revelam  não  apenas  a
reprovabilidade do comportamento dos réus, mas também
o grau de organização e planejamento da atividade ilícita
praticada.

O Superior  Tribunal  de Justiça tem reiteradamente
decidido que:

[...]

Assim,  o  conjunto  probatório  demonstra  que  a
gravidade  concreta  do  delito  justifica  plenamente  a
imposição do regime fechado para início do cumprimento
da pena, não havendo falar em afronta aos princípios da
proporcionalidade  ou  razoabilidade."(fl.  250/251,  grifo
nosso).

Verifica-se  do  trecho  acima  transcrito  que,  embora  tenha  sido  imposta  pena

inferior a 8 anos, o regime prisional fechado restou fixado com fundamento no fato de

ter sido valorada negativamente a circunstância judicial do crime ter sido praticado em

contexto de tráfico intermunicipal, em período noturno e com sofisticação na ocultação

da droga, além da própria quantidade elevada da droga.

 Desta  maneira,  ao apresentar  fundamentos concretos,  o  Tribunal  de origem

decidiu mesmo em consonância com esta Corte Superior, no sentido que "O regime

inicial fechado é adequado quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo

que  a  pena  seja  inferior  a  quatro  anos" (AgRg  no  AREsp  n.  2.790.383/SP,  relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 26/2/2025).

Confira-se os arestos (grifos nossos):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. QUANTIDADE E NATUREZA DA
DROGA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  REGIME  INICIAL
MAIS  GRAVOSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
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[...]
6.  É  cabível  o  agravamento  do  regime  inicial  de

cumprimento da pena com base em circunstâncias judiciais
desfavoráveis  e  na  quantidade  e  variedade  de  droga
apreendida,  não  configurado  bis  in  idem,  especialmente
quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  recomenda
regime mais severo.

[...]
(AgRg  no  REsp  n.  2.148.908/AC,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  6/5/2026,
DJEN de 12/5/2026.)

RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO
TENTADO. DOSIMETRIA DA PENA.

PROIBIÇÃO  DE  REFORMATIO  IN  PEJUS.
SUBSTITUIÇÃO  DE  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
NEGATIVA.  MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM  DA  PENA-
BASE.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA.  REGIME  INICIAL
FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES.

SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  INVIABILIDADE.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I.

CASO EM EXAME 1.  Recurso  especial  interposto
contra acórdão que, ao julgar apelação exclusiva da defesa,
manteve  a  pena-base  e  o  regime  inicial  fechado  para  o
crime de furto qualificado tentado (art.  155, § 4º,  I,  c/c o
art. 14, II, do Código Penal), fixando a pena definitiva em 1
ano,  6  meses  e  20  dias  de  reclusão  e  7  dias-multa.  A
defesa sustenta:

(i) violação ao princípio da proibição de reformatio in
pejus, sob a alegação de que o Tribunal de origem reforçou
a  fundamentação  negativa  da  dosimetria  após  afastar
circunstâncias reconhecidas pelo juízo de primeiro grau;

(ii)  inadequação do regime inicial  fechado,  dada a
pena inferior a 4 anos;

(iii)  possibilidade de substituição da pena privativa
de liberdade por  restritivas de direitos.  II.  QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. Há três questões em discussão:

(i)  se  o  acórdão  recorrido  violou  o  princípio  da
proibição  de  reformatio  in  pejus  ao  reforçar  a
fundamentação da pena-base após afastar  circunstâncias
judiciais negativas;

(ii)  se  o  regime  inicial  fechado  foi  corretamente
fixado em razão da reincidência e dos maus antecedentes;

(iii) se é cabível a substituição da pena privativa de
liberdade  por  restritivas  de  direitos.  III.  RAZÕES  DE
DECIDIR 3. A proibição de reformatio in pejus impede que,
em  recurso  exclusivo  da  defesa,  haja  agravamento  da
situação  do  réu.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  afastou
circunstâncias  negativas  relativas  à  personalidade
desvirtuada em processos em andamento, mas manteve a
pena-base  em  2  anos  e  4  meses  de  reclusão,  com
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fundamento  exclusivo  nos  maus  antecedentes.  Esse
procedimento está em consonância com o entendimento do
STJ,  segundo  o  qual  a  readequação  da  fundamentação
sem  alteração  do  quantum  da  pena-base  não  configura
reformatio in pejus, conforme tese firmada no Tema 1214
(REsp n. 2.058.971/MG).

4. O  regime  inicial  fechado  foi  corretamente
fixado com base no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal,
considerando  a  reincidência  específica  e  os  maus
antecedentes.  A  jurisprudência  desta  Corte  admite  a
imposição de regime mais gravoso mesmo para penas
inferiores  a  4  anos,  desde  que  devidamente
fundamentado,  como  ocorreu  no  caso  em  análise
(Súmulas 269 e 83/STJ).

5. A substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos é inviável  diante da reincidência do
recorrente  e  da  existência  de  maus  antecedentes,  que
configuram  a  ausência  de  requisito  subjetivo
necessário, nos termos do art. 44, III, do Código Penal.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp  n.  2.116.929/SP,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN  de
25/2/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FURTO  SIMPLES.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
PRECEDENTES  DO  STJ.  REGIME  INICIAL.  MODO
FECHADO.  REINCIDÊNCIA  E  MAUS  ANTECEDENTES.
FUNDAMENTO  IDÔNEO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

1.  Para  a  aplicação  do  princípio  da  bagatela,  é
necessário  considerar  algumas  condições,  tais  como:  (a)
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) ausência de
periculosidade  social  da  ação,  (c)  baixo  grau  de
reprovabilidade  do  comportamento  e  (d)  inexpressividade
da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 84.412, rel.  Min.
Celso  de  Mello,  publicado  no  DJe  de  02/08/2004, STJ,
AgRg  no  HC  n.  543.291/ES,  rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 06/02/2020, DJe de 12/02/2020).

2.  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  rechaçado  a
aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto
quando  o  agente  for  reincidente  ou  portador  de  maus
antecedentes,  em  razão  da  maior  ofensividade  e
reprovabilidade da conduta (AgRg no AgRg no AREsp n.
2.250.234/MG,  rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 25/04/2023, DJe de 28/04/2023).

3. A  reincidência  e  a  circunstância  judicial
negativa (antecedentes)  justificam a fixação do modo
fechado para o início do cumprimento da pena, ainda
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que tenha sido fixada em patamar inferior a 04 (quatro)
anos. Súmula n. 269/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  REsp  n.  2.136.766/SP,  relator  Ministro
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
Tjsp),  Sexta  Turma,  julgado  em  12/2/2025, DJEN  de
17/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
REGIME  PRISIONAL.  PENA  SUPERIOR  A  4  ANOS.
DETRAÇÃO  DO  TEMPO  DE  PRISÃO  PROVISÓRIA.
ART.  387, §  2º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ?
CPP.  CIRCUNTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  As  penas-base  foram fixadas  acima do  mínimo
legal  em  razão  da  presença  de  circunstâncias  judiciais
negativas, justificando a fixação do regime inicial fechado,
nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, c.c. o art. 59, ambos do
Código  Penal  -  CP.  A  pretendida  detração,  assim,  não
conduz à alteração do regime prisional.

2. Agravo regimental desprovido".

(AgRg  no  HC n.  638.135/RJ,  relator  Ministro  Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de
9/2/2021.)

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO INADEQUAÇÃO.

CRIMES  DOS  ARTS.  129,  CAPUT,  E  213,  C/C
ART. 14, II, NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO CÓDIGO
PENAL.  DOSIMETRIA.  PENABASE.  CULPABILIDADE  E
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR
A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
ADEQUAÇÃO. WRIT NÃO CONHECIDO. [...]

5. Quanto ao regime inicial  de cumprimento de
pena,  as  instâncias  ordinárias  estabeleceram a  pena-
base  acima  do  mínimo  legal,  por  terem  sido
desfavoravelmente valoradas circunstâncias do  art. 59
do Código Penal,  o  que permite  a  fixação de  regime
prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum
de reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no
art. 33, § 3º, do CP.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 610.654/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 9/12/2020, DJe de 14/12/2020.)
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Nesse contexto, repise-se que, embora a pena imposta seja inferior a 8 anos de

reclusão, havendo a valoração negativa da circunstância judicial do crime de tráfico de

drogas, é legítimo o  regime prisional fechado fixado pelo Tribunal a quo.

No mais, como a interposição do recurso especial pelo dissidio jurisprudencial

está  relacionada  aos  mesmos  dispositivos  legais  acima  analisados,  o  recurso  está

prejudicado neste ponto, pois: "Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão ou o

não  provimento  do  especial  interposto  com  fundamento  no  art.  105, III,  "a",  da

Constituição Federal prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência

jurisprudencial  se  o  dissídio  alegado  diz  respeito  ao  mesmo  dispositivo  legal  ou  à

mesma tese  jurídica,  como  na  espécie."  (AgRg  no  AREsp  n.  2.698.096/BA,  relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 7/11/2024)

Por  fim, no  contexto  dos  autos  em  que  há  entendimento  jurisprudencial

consolidado por esta Corte Superior: " A decisão monocrática proferida pelo Ministro

Relator  não  viola  o  princípio  da  colegialidade,  estando  autorizada  pelo  art.  34 do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e pela Súmula n. 568 do STJ." (AgRg

no  HC n.  1.037.434/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

3/12/2025, DJEN de 9/12/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA59324100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 24/08/2026 12:49:56
Código de Controle do Documento: ba0bbca5-5b21-4648-b667-5e73be659c96



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.266.031 / SC

Número Registro: 2026/0124372-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
082023002664088 50032008820238240030 82023002664088 50034121220238240030 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE LUIZ DA SILVA TEIXEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVA JUNIOR - SC061613
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : ALEXANDRA DAMIANI 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ DA SILVA TEIXEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA SILVA JUNIOR - SC061613
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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